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consequentemente  os  descartes  indevidos  de  pneus  inservíveis  se  tornam  um 
problema mundial. Nos países que praticam métodos sustentáveis são as  leis que 
regulamentam  o  ciclo  de  vida  dos  produtos  (fabricação,  uso,  coleta,  transporte, 
descarte e destinação final) e incentivam sua implementação e desenvolvimento. No 
Brasil houve uma evolução entre os anos de 2000 e 2014 na  legislação ambiental, 
onde  em  2010  foi  estabelecida  a  Lei    Nº  12.305  ­  Política  Nacional  de  Resíduos 
Sólidos,  sendo  obrigatório  e  de  responsabilidade  compartilhada  aos  fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes de pneus, agrotóxicos e seus resíduos e 
embalagens,    pilhas e baterias,  óleos  lubrificantes e  seus  resíduos e embalagens, 





logística  reversa para  coleta  e disposição  final  adequada ambientalmente  desde  a 




âmbito,  este  projeto  consistiu  na  elaboração  de  uma  proposta  para  o  modelo  de 














the  improper disposal of waste  tires has become a worldwide problem.  In countries 
that  practice  sustainable  methods,  the  laws  regulate  the  life  cycle  of  products 
(manufacture,  use,  collection,  transportation,  disposal)  and  encourage  their 
implementation and development. In Brazil, there was an evolution from 2004 to 2014 
in  environmental  legislation,  where  in  2010  Law  Nº  12,305  PNRS  (National  Solid 
Waste Policy) was established, published by Law 12.305, on August 6, 2010, being 
mandatory  and  share  responsibility  that  manufacturers,  importers,  distributors  and 
dealers of  tires, pesticides and  their waste and packaging, batteries,  lubricating oils 
and their waste and packaging, fluorescent lamps, sodium or mercury vapor and mixed 
light,  electronic  products  and  their  components,  start  to  structure  and  implement 

















































O  aumento  das  novas  demandas  do  consumo  atrelado  ao  desenvolvimento 





sua  mitigação  e  remediação,  coletas  e  destinação  corretas,  sobrecarregando  os 
aterros  sanitários,  os  pontos  de  armazenagem  e  de  geração  de  resíduos 
(LAGARINHOS; TENÓRIO, 2013). 
Os pneumáticos que apresentam danos irreversíveis para sua funcionalidade são 
chamados  de  inservíveis,  os  quais,  necessitam  de  destinação  correta  através  da 
inserção a sua cadeia logística e do fluxo reverso que permite que o produto tenha um 
destino  ambientalmente  correto  (ODA;  FERNANDES  JÚNIOR,  2001;  AZEVEDO; 
SANTOS;  DUARTE,  2019).  Conforme  a  classificação  de  resíduos  da  Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT NBR 10004), sendo não perigosos e inertes de 
Classe  II­B,  os  pneus  inservíveis  são  uns  dos  principais  atores  no  impacto  ao 
ecossistema  devido  aos  descartes  irregulares,  como  exemplo,  se  descartado  em 
locais descobertos que possam sofrer acumulo de água das chuvas servem de pontos 
de  propagação  de  macro  e  micro  vetores,  além  disso,  possuem  baixa 
compressibilidade o que dificulta o armazenamento e diminui a vida útil dos aterros.  
Para  se  entender  o  caminho  da  logística  reversa  no  Brasil,  se  faz  necessário 
conhecer a definição de logística e as regulamentações nacionais que definem seus 
critérios, deste modo, Ballou (1993), Chaves e Batalha (2006), descrevem a parte da 
cadeia  de  suprimentos,  nomeada  de  logística,  que  tem  a  função  de  planejar, 









que  cada  vez  mais  as  indústrias  se  diferenciam  da  concorrência  adotando  essas 
práticas e recomendações das normatizações (LAGARINHOS; TENÓRIO, 2009). 






infere  no  direito  do  consumidor  (SILVA;  MOITA  NETO,  2011;  SILVA;  MORAES; 
MACHADO, 2015). 
Através  da  evolução  no  tema,  bem  como,  ao  estabelecimento  dos  direitos  dos 
consumidores,  das  tendências  do  mercado  e  da  preocupação  com  o  destino  dos 
resíduos, originou­se o conceito de fluxo reverso, definido como a gestão do fluxo de 
produtos do consumidor ao ponto de origem (SABBADINI; PEDRO; BARBOSA, 2005). 
Acrescentando,  portanto,  uma  etapa  ao  processo  da  logística,  que  antes  era  o 
gerenciamento do fluxo dos produtos da origem até o consumidor final, no qual não 
havia precaução sobre a disposição final dos resíduos gerados.  






A  quantidade  de  pneus  inservíveis  em  toneladas  que  foram  destinados 
corretamente em 2018  foi de 446.988,93 pelos  fabricantes e 119.334,91  toneladas 
pelos  importadores,  segundo  o  relatório  do  Cadastro  Técnico  Federal  do  Instituto 
Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais  Renováveis  (CTF/IBAMA)  – 
Relatório de Pneumáticos (2019), e ao longo de 8 anos (2010 a 2018) o montante das 
peças  de  reposição  no  Brasil,  contabilizando  os  fabricados  e  importados,  foi  de 
6.978.114,35  toneladas,  sendo  429.595.094  unidades.  Já  a  quantidade  de  pneus 
inservíveis  não  destinados  ambientalmente  corretamente  foi  de  334.370  toneladas 






eficiência  e  atribuir  a  responsabilidade  do  pneu  inservível  aos  diferentes  atores 







O  objetivo  do  trabalho  foi  propor  uma  metodologia  para  a  logística  reversa  dos 
pneus  inservíveis  analisando  suas  particularidades,  influenciado  pelo  modelo  de 


























O conceito do  termo  logística pode ser definido conforme  Bowersox et al., 2010 
apud Oliveira, 2013: 
“O termo logística não é específico dos setores privado 
ou  público.  Os  conceitos  básicos  de  administração 
logística  são  aplicáveis  em  todas  as  atividades  de 
empresas privadas e públicas. No decorrer dos anos, 















devolução  do  consumidor.  Incluindo  os  produtos  regressados  para  reparos  e/ou 
restituição financeira (CSCMP, 2012). 
Segundo  Lambert  et  al.,  2011  apud  Silva; Moraes; Machado,  2015,  nas  últimas 
décadas vem aumentando significativamente as operações de reciclagem de produtos 
e  a  sustentabilidade  das  cadeias  de  abastecimentos  e  redes  logísticas  conforme 
aumentam  as  preocupações  ambientais.  Com  isso  o  mercado  que  aplica  uma 
"logística verde", o consumidor tende a escolher ao benefício ambiental e econômico, 
sendo  os  principais  motivos  que  levaram  fabricantes  a  integrar  as  atividades  de 
recuperação em seus processos. 
Existem  as  empresas  que  no  aspecto  ambiental  se  encontram  próximas  a 
responsabilidade ambiental ou buscam  tal  responsabilidade e  reduzem ou mitigam 
seus impactos de processos ou produtos ao meio ambiente, antecipando suas ações 











Conforme  definição  de  Rogers  e  Tibben­Lembke  (1998),  a  logística  reversa  é 
definida como: 
“[...] o processo de planejamento, implementação e 
controle  da  eficiência  e  custo  efetivo  do  fluxo  de 
matérias­primas, estoques em processo, produtos 
acabados  e  as  informações  correspondentes  do 
ponto de consumo para o ponto de origem com o 




logística,  houve  uma  evolução  das  ferramentas,  conceitos  e  atividades  ligadas  ao 





















de  resíduos  sólidos  em  lugares  indevidos  tal  qual:  vias  públicas,  terrenos 
abandonados e lixões. 
A  legislação  ambiental  impulsionou  o  desenvolvimento  da  logística  reversa  de 
alguns  produtos,  responsabilizando  as  empresas  e  toda  a  cadeia  envolvida  no 
processo  e  no  controle  do  ciclo  de  vida  e  as  decorrências  que  eles  oferecem  ao 
ambiente,  atrelado  ao  aumento  ao  longo  do  tempo  da  consciência  ambiental  dos 
consumidores,  que  exigem  essa  responsabilidade  dos  atores  envolvidos  para  a 
aquisição dos produtos. Isso também promove as empresas a credibilidade por parte 


























O  pneu  usado  é  aquele  que  sofreu  algum  desgaste  ou  uso  e  é  identificado  na 
classificação 40.12 da NCM, incluindo os pneus inservíveis e reformados.  
Os pneus reformados são os que sofreram processos para a ampliação da vida útil, 
utilizando  sua  carcaça,  e  podem  ser  subclassificados,  como,  recapados, 
recauchutados ou remoldados. 
Já o mercado de reposição de pneus é o resultante da eq. 1 a seguir:  








































A  fabricação  de  pneus  é  representada  em  seis  procedimentos  basicamente,  a 
primeira é a utilização dos componentes químicos, do negro de fumo e de polímeros, 
que são misturados. O segundo procedimento é a fabricação de arames de aço com 
cobertura  de  borracha  e  os  tecidos  de  engenharia.  O  terceiro  procedimento  é  a 






























ou  mais  camadas  sobrepostas  de  lonas 




H  ­  Flancos  ou  laterais:  é  a  parte  do  pneu 
compreendida  entre  os  limites  da  banda  de 
rodagem  e  o  talão,  composta  de  mistura  de 





























Indústria  química;  (d)  Indústria  siderúrgica  (arames  para  a  banda  de  rodagem  e  talão);  (e)  Tear 
(máquina  utilizada  para  a  fabricação  do  tecido  de  engenharia);  (f)  Misturador  Banbury  (mistura 
compostos  de  borracha);  (g)  Montagem  do  arame  da  carcaça  e  do  talão;  (h)  Calandra  de  arame 
(utilizada  para  a  construção  dos  reforços  da  banda  de  rodagem);  (i)  Dipagem  dos  tecidos  de 
engenharia(nylon, rayon, poliéster, fibra de vidro, aramida); (j) Calandragem do tecido de engenharia; 
(k) Corte do tecido de engenharia em ângulo para a construção dos pneus; (l) Extrusoras para a banda 
de  rodagem  e  diversos  componentes  utilizados  na  construção  dos  pneus;  (m)  Corte  do  reforço  de 
arame após o processo de calandragem; (n) Construção do talão, que é utilizado para a fixação do 
pneu no aro; (o) Máquina de construção do pneu; (p) Prensa de vulcanização e PCI; (q) Inspeção visual 











no  Brasil  para  o  mercado  de  reposição,  são  vendidos  para  os  distribuidores  ou 
revendedores.  Após  essa  etapa  são  revendidos  aos  consumidores,  que  ao  serem 
utilizados  ao  máximo,  dependendo  de  seu  estado  de  degradação  podem  ser 
remoldados,  reformados ou  reparados, se por ventura não  for mais possível essas 
alternativas, os pneus são chamados de inservíveis e devem ser levados aos pontos 
de coletas por qualquer ator envolvido no processo, assim sendo, os pneus inservíveis 
















o “Programa Nacional de Coleta e destinação de Pneus Inservíveis”  levando  à 
concepção em 2007, a Reciclanip, entidade gestora da coleta e destinação dos pneus 
inservíveis,  representando  os  fabricantes  nacionais  de  pneus  novos.  Devido  a 
























2010  202.594  176.333  87,04 
2011  265.691  177.318  66,74 
2012  178.276  141.879  79,58 
2013  182.511  114.440  62,70 
2014  179.978  140.203  77,90 
2015  120.152  101.791  84,72 
2016  106.427  89.017  83,64 
2017  144.975  134.459  92,75 










































separação  e  aproveitamento  do  aço,  em  diferente  granulometria  de 
borrachas;  
●  Pirólise: Processo de decomposição térmica da borracha conduzido na 
ausência  de  oxigênio  ou  em  condições  em  que  a  concentração  de 
oxigênio  é  suficientemente  baixa  para  não  causar  combustão,  com 
geração de negro de fumo, aço e óleos.  
●  Industrialização  do  Xisto:  Processo  industrial  de  coprocessamento  do 






inservível em “chips” ou lascas. Essas empresas que realizam a trituração recebem 






























garantia  de  bem­estar,  com  isso  também  aumenta  a  necessidade  de  maior 











insetos,  pragas,  ervas  daninhas  e  demais  potenciais  elementos  que  diminuem  a 
quantidade  de  alimentos  produzidos.  Com  classificação  de  resíduos  perigosos,  os 
agrotóxicos possuem diferentes níveis toxicidade e diferentes riscos em contato com 
o ecossistema e seres vivos, sendo necessário um rigoroso controle e fiscalização de 
seu  uso  e  aplicação,  bem  como,  de  suas  embalagens,  seus  processos  de 
armazenagem, transporte, coleta e destinação. 
As embalagens têm uma grande relevância na logística, segundo Ballou, 2001 apud 




que  tem um  direto  contato  com o produto,  e  a última que não  tem contato  com o 
produto e sim com a primária, nesse fluxo da cadeia de suprimentos (NERY, 2010). 
O aumento do número de embalagens descartadas no meio ambiente vem sendo 
decorrente  ao  aumento  da  utilização  de  embalagens  de  produtos  distribuídos 
(BALLOU, 2001).  
Conforme  o  inpEV  (2016),  podendo  ser  diferenciadas  em  dois  grupos  de 
embalagens de agrotóxicos, as laváveis, que em 2016 representaram 95% do total de 
embalagens e, as não laváveis, que apresentaram 5% no mesmo ano. 
Quanto  às  características  dos  materiais,  estes  podem  ser  de  plástico,  metal  ou 
vidro, são rígidos e acondicionam o produto líquido que serão diluídos em água para 
o  uso.  Após  a  utilização  deve  ser  realizado  a  tríplice  lavagem,  a  inutilização  e  o 
acondicionamento seguro antes de ser entregue ao local de recolhimento. 
Se a embalagem não passou por processo de lavagem após a aplicação, ou são 
do  tipo  não  laváveis  (embalagens  secundárias  ou  primárias  que  acondicionam 
produtos químicos que não são diluídos em água, sendo rígidas ou flexíveis), esta se 
categoriza  como  contaminada  e  deve  ser  incinerada  após  a  devolução  aos 






no sistema de retorno e destinação  final,  foi  instruída pela Lei  Nº 7.802, e alterada 
pela  Lei  nº  9.974/00,  na  qual  definiu  a  responsabilidade  perante  essa  lei  sobre  o 
manuseio das embalagens pelos os agricultores, os comerciantes, os fabricantes e o 
poder público, no processo onde envolve a comercialização e fabricação, e o poder 










fabricação  de  embalagens.  Com  as  vendas  aos  comerciantes,  notas  fiscais  são 
geradas  e,  estas,  possuem  o  endereço  e  telefone  de  locais  de  entrega  das 
embalagens para o retorno após a utilização pelos agricultores e são chamadas de 
Unidades  de  Gerenciamento.  Após  essa  etapa,  o  agricultor  ou  o  profissional  que 
aplica o produto deve realizar a tripla lavagem da embalagem e a devolução para a 
Unidade de Gerenciamento que, por sua vez, realiza a triagem e consolidação para 
que  então  essas  embalagens  possam  ser  transportadas  até  as  indústrias  de 
reciclagem  onde  é  analisado  a  integridade  do  material,  a  fim  de  definir  se  as 
embalagens  podem  ser  retornadas  ao  fabricante  para  a  reutilização  ou  são 
transformadas em resinas pois apresentam algum dano e retornam para a fabricação 
de novas embalagens concluindo o ciclo de maneira correta (Figura 8).  



















































1.  A  embalagem  chega  à  central  de  recebimento;  2.  Informação  é  inserida  no  Sistema  de 
Informações de Centrais (SIC); 3. Quando a quantidade de um determinado material atinge o 
volume  suficiente  para  encher  um  caminhão,  o  SIC  dispara  a  ordem  de  coleta;  4.  Após 
confirmação  da  central  de  recebimento,  o  SIC  dispara  a  ordem  de  coleta  para  o  operador 
logístico, que aciona uma das 20 transportadoras parceiras; 5. Transportadora retira o material; 


















2010  33.262  31.266  94  1.996 
2011  36.385  34.202  94  2.183 
2012  39.765  37.379  94  2.386 
2013  42.983  40.404  94  2.579 
2014  45.368  42.646  94  2.722 
2015  48.444  45.537  94  2.907 
2016  47.370  44.528  94  2.842 
2017  47.353  44.512  94  2.841 
















importadores  e  fabricantes,  já  os  consumidores,  reformadores,  revendedores  e 
distribuidores são corresponsáveis nesse processo de recolhimento de pneus usados. 




número  empresas  atuantes  no  comércio  informal.  Seguindo  a  propensão  aos 




da  estruturação  de  captação,  pré­tratamento  e  a  final  destinação  dos  pneus 
inservíveis. Outro ponto a se considerar é o Brasil ter a total capacidade atualmente 
para  valorização  energética  e  reciclagem  de  pneus  inservíveis,  segundo  (BRASIL, 
2008); CTF/IBAMA (2015).  
Em setembro de 2009 a Resolução CONAMA Nº 416 foi sancionada e vetando a 









eletrônicos  e  seus  componentes,  óleos  lubrificantes,  lâmpadas  fluorescentes,  de 
vapor  de  sódio  e  mercúrio  e  de  luz  mista,  pilhas  e  baterias,  pneus  e  agrotóxicos, 
estabelecido  pela  sanção  em  2010  da  PNRS,  retornando  assim  as  embalagens  e 
produtos após o  fim de seus ciclos de vida,  independente da coleta e higienização 
pelo serviço público (BRASIL, 2010). 







transporte,  armazenamento,  comercialização,  propaganda  comercial,  utilização, 
importação,  exportação,  destino  final  dos  resíduos  e  embalagens,  registro, 
classificação, controle, inspeção e fiscalização dos agrotóxicos, foram estabelecidas 
em 11 de julho de 1989 foi  criada a Lei nº 7.802 e dispôs dos processos na pesquisa 
Já  em  06  de  junho  de  2000  a  Lei  nº  9.974  foi  criada  e  alterou  a  Lei  7.802, 
acrescentando  a  antiga  lei,  a  obrigação  da  embalagem  em  facilitar  a  lavagem,  a 
















Para  a  elaboração  do  trabalho  foi  feito  um  levantamento  aos  Relatórios  de 
Pneumáticos ­ Resolução CONAMA n° 416/09, disponíveis nos anos de 2011 a 2019, 
sendo  estes  disponíveis  no  portal  do  IBAMA,  órgão  responsável  pelo  controle  e 
fiscalização  de  atividades  potencialmente  poluidoras  e/ou  utilizadora  de  recursos 
ambientais  inseridos  no  Cadastro  Técnico  Federal,  com  o  propósito  de  relatar  os 
dados sobre a atividade de pneumáticos e os passivos ambientais gerados pelo setor.  
Houve  também  levantamento  bibliográfico  sobre  as  atuais  atividades  de 
pneumáticos  e  embalagens  vazias  de  agrotóxicos,  seus  ciclos  de  vida  e  toda  a 
problematização  que  ocorre  através  das  relações  econômicas  e  socioambientais 
nesses  setores,  bem  como  a  relação  deles  com  a  Legislação  Nacional  sobre  os 
resíduos sólidos.  
Também foi realizado uma busca bibliográfica em bases de dados de periódicos e 
artigos  científicos  para  o  embasamento  teórico  mais  atualizado  do  tema  logística 
reversa de pneumáticos e de embalagens vazias de agrotóxicos. 
Para  descrever  a  atual  logística  reversa  das  embalagens  de  agrotóxicos  foram 
analisados os Relatórios de Sustentabilidade dos anos de 2010 a 2018, do  inpEV, 
órgão  gestor  do  Sistema  Campo  Limpo,  a  fim  de  se  obter  dados  referentes  aos 
resíduos das embalagens de agrotóxicos.  

















●  Lei nº 7.802 de 1989. Conhecida como “Lei de Agrotóxicos”. 
E,  a  partir  do  levantamento  bibliográfico,  dos  indicadores  de  efetividade,  do 




















































Inicialmente,  os  importadores  deverão  importar  os  pneus  com  número  de 
identificação individual ou inserir tais números de identificação nos pneus importados. 
Outra responsabilidade é a realização de campanhas em Educação Ambiental sobre 
a  nova  proposta,  os  novos  processos  utilizando  a  nota­fiscal  e  o  SIC  para  os 





isso é necessário  um sistema  onde  essas  informações  serão  inseridas,  e  assim  a 






ao consumidor através da venda, nomeado de pneu “remold”, seu custo é menor em 











nesses  locais,  comprovando  a  transferência  de  responsabilidade  para  os  demais 
atores. 
O poder público deverá primeiramente criar ou alterar as regulações e diretrizes, 









dos  pneus  inservíveis,  no  qual  esse  sistema  informacional  é  acionado  assim  que 
borracharias/revendas ou consumidores levam o pneu inservível até o PEV, assim o 
comprovante  de  entrega  para  cada  produto  é  emitido,  e  quando  a  quantidade  de 
pneus chega ao volume necessário para completar a carga de um caminhão, o SIC 
disparará  a  ordem  de  coleta,  após  a  confirmação  da  Unidade  de  Trituração,  a 
informação  é  transmitida  as  empresas  transportadoras  cadastradas  e  o  produto  é 
enviado  a  essas  Unidades  de  Trituração,  e  após  a  trituração  e  a  quantidade  de 
material triturado atingir o volume suficiente para encher um caminhão, a informação 











Portanto,  a  proposta  para  a  logística  reversa,  representada  principalmente  pela 
transferência da  responsabilidade entre  todos os atores, através da  rastreabilidade 













com número de  identificação ou a  inserção de  tal  identificação pelos  importadores, 






produto  a esse ator. Através da  utilização  do pneu,  ele  sofre desgaste ou  alguma 
adversidade como furos, rasgos e demais problemas sofridos, é necessário reparos 
ou reformas, como já mencionado, quando é necessário reforma o pneu é substituído 
por um novo ou por um “remold”, quando isso for necessário o consumidor deverá 
transferir  a  responsabilidade  sobre  seu  antigo  pneu  a  borracharia  através  do 
comprovante  de  devolução  e  se  responsabilizar  pelo  pneu  que  foi  comprado  para 
reposição  através  da  nota­fiscal.  Quando  o  pneu  não  tem  mais  condições  de  ser 
reformado, o consumidor pode optar por devolver nos PEVs, ou na borracharia onde 
realizou a reposição por outro pneu, sendo necessário o comprovante de devolução. 






A  proposta  sugere  novas  responsabilidades  aos  atores  envolvidos  na  logística 
reversa de pneus inservíveis, tendo em vista que os importadores não cumpriram a 
meta de destinação estabelecida pela Resolução Conama nº 416 de 2009, deixando 
um  passivo  ambiental  de  334.370  toneladas  de  pneus  inservíveis  sem  a  correta 
destinação entre 2010 a 2018. A PNRS estabeleceu que todos os atores envolvidos 
na  logística  reversa  de  pneumáticos  tem  a  responsabilidade  compartilhada,  os 







Esta  proposta  se  baseou  na  PNRS  e  na  logística  reversa  das  embalagens  de 
agrotóxicos,  na  qual  foi  atribuído  responsabilidades  compartilhadas  aos  atores,  a 
implantação de número de  identificação  individual aos pneus, a utilização de nota­
fiscal e comprovantes de devolução e a implantação de um sistema de informações 
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2011  289.420,74  15.318.444  176.333,53  511.061,60  37.451.332  378.774,09  800.485,34  52.769.766  555.107,62 
2012  38%  38%  177.318,58  62%  62%  285.138,58  779.729,53  46.373.898  462.457,19 
2013   37%  37%  141.879,66  63%  63%  317.150,53  684.899,43  50.112.817  459.030,18 
2014  34%  34%  114.440,18  66%  66%  377.212,84  764.668,28  53.330.334  491.653,02 
2015   28,79%  28,79%  140.203,80  71,26%  71,26%  404.491,60  797.234,78  55.055.077  544.695,39 
2016   21,71%  21,71%  101.791,73  78,29%  78,29%  417.132,63  760.685,42  59.180.693  518.924,36 
2017   22%  22%  89.017,00  78%  78%  404.382,13  729.214,04  53.411.924  493.399,13 
2018   26,85%  26,85%  134.459,33  73,15%  73,15%  450.792,99  839.863,47  60.424.080  585.252,32 
2019   26,72%  26,72%  119.334,91  73,28%  73,28%  446.988,93  821.334,06  59.360.585  566.323,83 
(*) ­ Dados de MR disponibilizados em porcentagem (valor aproximado) 
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